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ORGANIZACIOW  PANAMERICANA DE L A  SALUD  ORGANIZACION  MUNDIAL DE L A  SALUD 

XIX CONFERENCIA  SANITARIA  PANAMERICANA 

XXVl REUNION DEL CQMITE REGIONAL 

WASHINGTON, D.C., E.U.A. 

Septiembre-Octubre  1974 

Tema 34 del  proyecto  de  programa CSP19 /11 (Esp. ) 
3 1   j u l i o  1974 
ORIGINAL: INGLES 

ESTUDIO SOBRF, LA AUTORIDAD DEL COMITE EJECUTIVO PARA DIRIGIRSE DIRECTAMENTE 
A LOS GOBIERNOS 

Una vez  que e l  Comité Ejecutivo  examinó,  en  su  70a  Reunión, e l  tema 
acerca  de  su  autor idad para d i r ig i r se   d i r ec t amen te  a l o s  Gobiernos, e l  
Director   de l a  Of ic ina   San i t a r i a   Panamer i cana   so l i c i tó   a se so r í a   j u r íd i ca  
sobre  e l  asunto  de l a  Sede  de l a  OMS y presentó a l  Comité Ejecut ivo  en  su 
72a  Reunión e l  informe  correspondiente (Documento CE72/18, ad junto) .  

Después  de  examinar e l  informe, e l  Comité  Ejecutivo  aprobó l a  s i g u i e n t e  
resolución:  

EL COMITE EJECUTIVO, 

Habiendo  examinado e l  informe  de l   Di rec tor  acerca de  l a  au tor idad  
d e l  Comité   E jecut ivo   para   d i r ig i r se   d i rec tamente  a l o s  Gobiernos 
(Documento  CE72/18) ; y 

Habida  cuenta  de l o  dispuesto  en e l  pá r ra fo  E d e l   A r t í c u l o  14 de la 
Const i tución  de l a  Organización  Panamericana  de l a  Salud, 

RESUELVE : 

1. Tomar nota   de l   in forme  acerca   de  l a  au to r idad   de l  Comité  Ejecu- 
t i v o   p a r a   d i r i g i r s e   d i r e c t a m e n t e  a los Gobiernos,   presentado  por e l  Direc- 
t o r  (Documento  CE72/18). 

2. Transmi t i r  e l  informe a l a  XIX Conferencia   Sani tar ia   Panameri-  
cana  con l a  recomendación  de  que  considere l a  aprobación  de  una  resolución 
redactada  en l o s  s iguien tes   t é rminos :  
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LA X I X  CONFERENCIA  SANITARIA PANAMERICANA, 

Habiendo  examinado e l  informe  de l   Di rec tor  acerca de  l a  
au to r idad   de l  Comité   E jecut ivo   para   d i r ig i r se   d i rec tamente  a 
l o s  Gobiernos (Documento  CE72/18); y 

Considerando e l  carácter prolongado y s i s temát ico   de  
esta p rác t i ca   po r  e l  Comité  Ejecutivo  en  cuanto a l  uso de  
esa a t r ibuc ión ,  

RESUELVE: 

1. Tomar nota  de  que el  informe sobre la au to r idad   de l  
Comité Ejecut ivo a d i r i g i r s e   d i r e c t a m e n t e  a l o s  Gobiernos, 
presentado  por e l  Direc tor  (Documento  CE72/18),  confirma l a  
v a l i d e z   l e g a l  y j u r í d i c a   d e  esta p r á c t i c a .  

2. Reafirmar  su  apoyo  de l a  práct ica   seguida  'por  e l  
Comité Ejecutivo  en e l  pasado,  especialmente  en vista de  las 
d ispos , ic iones   de l   Ar t ícu lo  14-E de l a  Const i tución  de la  OPS. 

Anexo 
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comité ejecrctivo del 
consejo  directivo 

ORGANTZACION 
PANAMERICANA 
DE LA SALUD 

CSP19/11 ( E s p .  ) 
grupo de  trabajo del ANEXO . /  

comzte regional 

72a  Reunión 
Washington, D.C. 

J u l i o  1974 

Tema 22 del  proyecto  de  programa CE72/18 (Esp e ) 
15 junio  1974 
ORIGINAL: INGLES 

ESTUDIO SOBRE LA AUTORIDAD DEL COIYITE EJECUTIVO PARA DIRIGIRSE 
DIRECTAMENTE A LOS GOBIERNOS 

La cues t ión   de  s i  e l  Comité Ejecut ivo   puede   d i r ig i r se   d i rec tamente  
a los   Gobiernos   surg ió   de l   deba te  a que   d io   lugar   en  e l  Comité  Ejecutivo, 
durante  su  70a  Reunión, un proyecto  de  resolución  (aprobado como Resolu- 
c i ó n  XVII) acerca d e l  programa  de  erradicación  del  Aedes aegypt i .  

En esta r e s o l u c i ó n ,   i n t e r  al ía,  se encarece a los   Gobiernos  de  los  
pa í se s  y t e r r i t o r io s   de l   Hemis fe r io   t odav ía   i n fe s t ados   po r  Aedes aegyp t i  
que  hagan  todos  los   esfuerzos  necesar ios   para   erradicar  e l  vec tor ,   que  
conceden  pr ior idad a las medidas  orientadas a evitar l a  expor t ac ión   de l  
v e c t o r  a l o s   p a í s e s   l i b r e s   d e l  mismo y ,  a l o s  que  ya  han  terminado la  erra- 
d icac iÓn,que   in tens i f iquen  las ac t iv idades   de   v ig i l anc ia .  

En e l  curso   de l   deba te ,  se puso  en  duda l a  a u t o r i d a d   d e l  Comité 
Ejecutivo  para  formular  recomendaciones  directamente a los   Gobiernos.   Se 
señaló que  en l a  l i s ta  de  funciones  del   Comité  Ejecutivo  no se au to r i zaba  
a este a formularlas  directamente a los  Gobiernos y que las f a c u l t a d e s   d e l  
Comité se l imitaban a a s e s o r a r  a l a  Conferencia o al Consejo. No obs t an te ,  
se h i z o  ver que  en muchas ocasiones e l  Comité  Ejecutivo se h a b í a   d i r i g i d o  
directamente a los  Gobiernos y a l  PNUD. 

En vista de l o  que  antecede, e l  Di rec to r   p re sen ta  al. Comité  Ejecutivo 
l o s   r e s u l t a d o s   d e l   a n á l i s i s  a que  ha  sometido e l  asunto  desde l a  70a  Reunión 
d e l  Comité  Ejecutivo. Este examen se basa  en l a  a s e s o r í a   j u r í d i c a   r e c i b i d a  
d e  l a  Sede  de l a  OMS. 

I n fe renc ia   de  l a  Const i tución  de l a  Organización  Panamericana  de l a  Salud 

Las funciones  de l a  Conferencia ,   del   Consejo  Direct ivo y d e l  Comité 
Ejecut ivo están respectivamente  indicadas  en e l  Capítulo 11, Art ícu lo   4 ;  
Capí tulo 111, Ar t í cu lo  9; y Capztulo I V ,  Art ículo  14,   de  l a  Const i tución 
de l a  Organización  Panamericana  de l a  Salud. Se observará  que  en  ninguno 



de e s t o s   A r t í c u l o s ,   n i   e n   l o s  demás de l a  Const i tución,   f igura  una  disposi-  
c i ó n   e x p l í c i t a   e n  e l  sentido  de  que e l  Comité  Ejecutivo  puede  formular re- 
comendaciones a los Miembros de l a  organización. 

A fa l ta   de   au tor idad   expresa   de  carácter l e g i s l a t i v o  o p a r a   d i r i g i r  
recomendaciones a los  Cuerpos  Directivos  de l a  Organización  dicha  autor idad 
se ha   de   de r iva r   po r   i n fe renc ia   de  los Art ícu los   de  la Const i tución  ya men- 
cionados y de la p rác t i ca   de  l a  Organización  desde  su  reorganización, es 
decir   desde  1947  hasta la fecha. 

En cuanto a l a  Conferencia  Sanitaria  Panamericana y a l  Consejo Direc- 
t i v o ,  no surge   d i f icu l tad   a lguna .  La au to r idad   de  l a  Conferencia   para   dir i -  
g i r se   d i rec tamente  a los  Gobiernos está i m p l í c i t a   e n  l o s  pá r ra fos  A y B d e l  
Ar t í cu lo  4 de l a  Const i tución y l o s  mismos p r i n c i p i o s  se a p l i c a n  a l  Consejo 
Direct ivo  por   cuanto este Último  Órgano actúa en nombre  de l a  Conferencia 
entre  reuniones  de esta. 

En e l  caso   de l  Comité Ejecut ivo,   ha   de  observarse   que a pesar   de   su  
t í t u l o  l a  Consti tución no l e  conf ie re   func iones   e jecut ivas   genera les .  E l  
Ar t í cu lo  14 de la Const i tución  dice:  

Las  funciones  del   Comité  Ejecutivo  serán: 

A. Autorizar a l  Direc tor   de  l a  Oficina  para  convocar las reuniones 
d e l  Consejo. 

B. Aprobar e l  programa provis iona l   de  las reuniones  de l a  Conferen- 
c ia  y d e l  Consejo. 

C. Considerar y someter a l a  Conferencia o a l  Consejo,  con las re- 
comendaciones  que estime convenientes,  e l  proyecto de programa 
y presupuesto  preparado  por e l  Director  de l a  Oficina.  

D. Asesorar a la  Conferencia o a l  Consejo en   los   asuntos   que   d ichos  
organismos  encomienden a l  Comité  Ejecutivo o, po r   i n i c i a t iva   p ro -  
pia ,   en  otros   asuntos   re lacionados  con e l  t r a b a j o   d e  l a  Conferen- 
cia, d e l  Consejo o d e  l a  Oficina.  

E. E jecutar   cua lquier   o t ra   func ión  que l a  Conferencia o e l  Consejo 
l e  encomienden. 

En vis ta  de l a  r e d a c c i ó n   p a r t i c u l a r   d e l   A r t í c u l o  14 d e  l a  Const i tución,  
e l  e j e r c i c i o   g e n e r a l  d e  func iones   e j ecu t ivas   de l  Comité s o l o   p o d r í a   e f e c t u a r s e  
e n   v i r t u d   d e l   p á r r a f o  E d e l  mencionado Ar t ícu lo ,   mediante   au tor izac ión   expresa  
o implíci ta   concedida  por  l a  Conferencia o e l  Consejo. 
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I n f e r e n c i a   d e  l a  p r á c t i c a   d e  la  Organización  Panamericana  de l a  Salud 

Según l a  prác t ica   seguida   en  l a  Organización e l  Comité E jecu t ivo  se ha  
d i r ig ido   d i rec tamente  a l o s  Gobiernos  en  numerosas  ocasiones  durante su  exis- 
tencia. Además d e l   e j e r c i c i o   d e   s u s   f u n c i o n e s   e s p e c í f i c a s   p r e v i s t a s   e n   l o s  
pá r ra fos  C y D r e l a t i v o s  a asuntos   p resupues ta r ios  y f i n a n c i e r o s ,   e n   v i r t u d  
d e   l o s  cuales e l  Comité ha  encarecido a los  Gobiernos  que  abonen  sus  cuotas 
a t r a sadas ,  e l  Comité se ha di r ig ido   d i rec tamente  a los   Gobiernos   en   re lac ión  
con  diversos  asuntos  técnicos y de  organización. 

S i  se a n a l i z a  e l  a l cance   gene ra l   de  las resoluciones  aprobadas  por e l  
Comité, se observará  que estas se r e f i e r e n  a l a  r e a l i z a c i d n   d e l  programa 
t écn ico   de  l a  OrganizaciGn  de  conformidad  con l a  p o l í t i c a  y las p r io r idades  
e s t ab lec idas   po r  l a  Conferencia y e l  Consejo. A l  pa rece r ,  esta p r á c t i c a  no 
susc i to ’   ob jec ión   s ino   has t a  l a  70a  Reunión d e l  Consejo  Directivo  y,  a& en- 
tonces,  no se expresó  objeción acerca de l a  o t r a   r e so luc ión   ap robada   en  l a  
que se formulan  recomendaciones a los Gobiernos  (Resolución V I I ,  Informe 
s o b r e  l a  111 Reunión Espec ia l   de   Minis t ros   de   Sa lud  y medidas  necesarias  para 
dar  cumplimiento a las  decis iones  adoptadas) .  

Adems, se ha  de  tomar  debidamente  en  cuenta e l  hecho  de  que l a  Reso- 

a luciÓn CE70.RI7, que s u s c i t ó  las objeciones,  t ra ta  de l a  e r r a d i c a c i ó n   d e l  
Aedes aempt i ,   a sun to   de   an te r io re s   r e so luc iones   de l  Comité  en las que tam- 
b i d n  se incluían  recomendaciones e ind icac iones  a los  Gobiernos (CE56.Rl4 
y CE61 .R9). 

Conclusión 

E l  carácter prolongado y s i s t emá t i co   de  esta p r á c t i c a  en e l  Comité 
Ejecut ivo  en 10 que   respec ta  a l a  r e a l i z a c i ó n   d e l  programa  indica  que se ha 
considerado  que era de l a  competencia   e jecut iva  del   Comité  y que l a  Confe- 
rencia y e l  Consejo  habían  aceptado  que  aquél  podía  dirigirse  directamente 
a los  Gobiernos  en  relación  con tales a s u n t o s .   E s t o   s i g n i f i c a r í a  l a  asig- 
nación  implíci ta   de  determinada  función a l  Comité,  en v i r t u d   d e l   p á r r a f o  E 
d e l   A r t í c u l o   1 4   d e  l a  Consti tución. 

Esta conclusión ser ía  pe rmis ib l e  como c o n c l u s i ó n   j u r í d i c a   c o n   a r r e g l o  
a l a  Sección 3 d e l   A r t í c u l o  31 de l a  Convención  de  Viena  sobre e l  Derecho  de 
lo s   T ra t ados ,   de l  23 de mayo de 1969.  Dicho a r t í cu lo ,   que  trata de l a  r e g l a  
gene ra l   de   i n t e rp re t ac ión ,   p revé   en   su   pá r r a fo  3 b )  que  en l a  i n t e r p r e t a c i ó n  
d e  un t r a t a d o  se tomará  en  cuenta,  juntamente  con e l  contex to ,   toda   p rác t ica  
u l te r iormente   seguida  en l a  a p l i c a c i ó n   d e l  mismo por  l a  cua l   cons t a  e l  acuerdo 
de las p a r t e s  acerca d e   s u   i n t e r p r e t a c i ó n .  Esta d i spos i c ión   de  l a  Convención 
es d e c l a r a t o r i a   d e   p r i n c i p i o s   q u e   r i g e n  e l  derecho   in te rnac iona l  y ,  por 10 
tan to ,  no pa rece r í a   i r r azonab le   sos t ene r   que  l a  p rzc t i ca   s i s t emá t i ca   de l   Comi té  
E jecu t ivo   du ran te   ve in t i c inco   años   t i ene   va lo r   p roba to r io   en   cuan to  a l a  inten-  
c i6n   de   l o s  Cuerpos Direc t ivos   de  l a  OrganizaciSn. 
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E l  reconocimiento  de.dicha  función-del   Comité   Ejecut ivo  en  lo   que res- 
pec ta  a l a  real ización  del   programa no impl ica  mayor competencia  del  Comité 
en  otros   asuntos  como, por  ejemplo, l a  formulación  de  normas  generales o 
a s u n t o s   p r i n c i p a l e s   d e   p o l í t i c a ,   s i n   r e f e r e n c i a  a l a  Conferencia o al  Consejo. 

Después de  examinar este informe, e l  Comité  Ejecutivo  quizá  tenga a 
bien  aprobar  una reso luc ión  como la s iguien te :  

Proyecto  de  Resolución 

EL COMITE EJECUTIVO, 

Habiendo  examinado e l  informe acerca de l a  au to r idad   de l  
Comité   E jecut ivo   para   d i r ig i r se   d i rec tamente  a l o s  Gobiernos, 
presentado  por e l  Direc tor  (Documento  CE72/18); 

Considerando el carácter prolongado y s i s temát ico   de  la 
práctica en e l  Comité  Ejecutivo  en  cuanto a l a  r e a l i z a c i ó n   d e l  
programa; y 

Habida  cuenta  de l o  dispuesto  en el  pá r ra fo  E d e l   A r t í c u l o  14 
de l a  Const i tución  de l a  Organización  Panamericana  de l a  Salud, 

RESUELVE: 

Tomar nota   de l   in forme acerca de l a  au to r idad   de l  Comité 
Ejecut ivo   para   d i r ig i r se   d i rec tamente  a los  Gobiernos,   presentado 
por e l  Direc tor  (Documento  CE72/18). 


